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ESTADO DA PARAIBA
SECRETARIA DE ESTADO DA RECEITA

CONVENIO ICMS 81/93

- Publicado no DOU de 15.09.93.

- Retificacdo no DOU de 04.10.93.

- Ratificacdo Nacional DOU de 04.10.93 pelo Ato COTEPE-ICMS 05/93 .

- Alterado pelos Convs . ICMS 19/94 , 27/95 , 50/95 , 79/95,96/95,51/96,78/96 ,56 /97, 71/
97,108/98,73/99,18/00,95/01,109/01, 146/02, 114/03 , 31/04 , 16/06 , 111/06 , 79/13 .
-Vide Ajuste 04/9 3.

-Vide Conv. ICMS 83/00 .

- O Conv. ICMS 78/96 fixa, até 31.12.96, o prazo para os contribuintes se adequarem a este
Convénio.

- Vide Despacho 03/01, 104/12 .

- Conv. ICMS 95/01 : estendidas as ref. feitas a GNR como feitas a GNRE.

- Vide clausula terceira do Protocolo ICMS 20/05 .

- Despachos 01/06 , 412/10 e 109/11 : SE informa o Boletim de Precos de Bebidas.

- Despacho 17/06 : AP informa a publicacdo da Portaria 129/2006-SER (Diario Oficial do
Estado de 14.11.06) na qual estabelece precos a serem aplicados na substituicao tributaria de
cerveja e chope.

- Despacho 19/06 : RO informa a publicacdo do Boletim de Precos 03/2006 (Diario Oficial do
Estado de 13.12.06) na qual estabelece precos a serem aplicados nas mercadorias sujeitas a
substituicao tributaria.

- Boletim de Precos de produtos sujeitos a ST: Despachos 13/0 7, 20/08 , 49/08 , 57/08 , 62/08
, 09/09 , 133/09 , 134/09 , 431/09 , 210/11 , 69/13, 69/13, 118/13, 217/13 .

Estabelece normas gerais a serem aplicadas a regimes de substituicao tributaria, instituidos
por Convénios ou Protocolos firmados entre os Estados e o Distrito Federal.

O Ministro da Fazenda e os Secretéarios de Fazenda, Economia ou Financas dos Estados e do
Distrito Federal, na 712 reunido ordinaria do Conselho Nacional de Politica Fazendaria, realizada
em Fortaleza, CE, no dia 10 de setembro de 1993, tendo em vista o disposto no paragrafo unico do
arti g o 25 do Anexo unico do Co n vénio ICM 66/88, de 14 de dezembro de 1988, e nos artigos 102
e 199 do Cddigo Tributario Nacional (Lei n°® 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolvem, na forma da
Lei Complementar n® 24, de 7 de janeiro de 1975, celebrar o seguinte

CONVENIO

Clausula primeira Aos Convénios e Protocolos a serem firmados entre os Estados e/ou Distrito
Federal, concernentes ao Imposto sobre Operacdes Relativas a Circulacdo de Mercadorias e sobre
PrestacOes de Servigcos de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicacdo-ICMS, que
estabelecam o regime de substituicao tributaria, aplicar-se-ao os procedimentos consignados neste
Convénio, ressalvado o disposto na clausula décima quarta.
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Clausula segunda Nas operacdes interestaduais realizadas por contribuinte com as mercadorias a
gue se referem os correspondentes Convénios ou Protocolos, a ele fica atribuida a responsabilidade
pela retencéo e recolhimento do imposto em favor do Estado destinatario, na qualidade de sujeito
passivo por substituicdo, mesmo que o imposto ja tenha sido retido anteriormente.

Nova redacdo dada a clausula terceira pelo Conv. ICMS 56/97, efeitos a partir de 30.05.97.
Clausula terceira Nas operacdes interestaduais, entre contribuintes, com mercadorias ja
alcancadas pela substituicao tributaria, o ressarcimento do imposto retido na operagao anterior
devera ser efetuado mediante emissao de nota fiscal, exclusiva para esse fim, em nome do
estabelecimento fornecedor que tenha retido originalmente o imposto.

§ 1° O estabelecimento fornecedor de posse da nota fiscal de que trata o caput desta clausula,
visada na forma do § 5° podera deduzir o valor do imposto retido, do proximo recolhimento a
unidade federada do contribuinte que tiver direito ao ressarcimento.

§ 2° Em substituicdo a sistematica prevista nesta clausula, ficam os Estados e o Distrito Federal
autorizados a estabelecer forma diversa de ressarcimento.

§ 3° O valor do ICMS retido por substituicdo tributaria a ser ressarcido, ndo poderéa ser superior ao
valor retido quando da aquisi¢ao do respectivo produto pelo estabelecimento.

§ 4° Quando for impossivel determinar a correspondéncia do ICMS retido a aquisi¢do do respectivo
produto, tomar-se-a o valor do imposto retido quando da Ultima aquisi¢cdo do produto pelo
estabelecimento proporcional a quantidade saida.

§ 5° A nota fiscal emitida para fim de ressarcimento devera ser visada pelo 6rgéo fazendario em cuja
circunscrigao localiza-se o contribuinte, acompanhada de relacao discriminando as operagoes
interestaduais.

8§ 6° A critério do fisco de cada unidade federada, a relacéo prevista no paragrafo anterior podera ser
apresentada em meio magnético.

§ 7° As copias das GNR relativas as operacdes interestaduais que geraram o direito ao
ressarcimento serdo apresentadas ao 6rgao fazendario em cuja circunscri¢ao localiza-se
contribuinte, no prazo maximo de 10 (dez) dias apds o0 pagamento;

§ 8° Na falta de cumprimento do disposto no paragrafo anterior, os 6rgaos fazendarios ndo deverao
visar nenhuma outra nota fiscal de ressarcimento do contribuinte omisso, até que se cumpra o
exigido.

Redacéo original, efeitos até 29.05.97.

Clausula terceira Nas operacdes interestaduais com mercadorias ja alcancadas pela substituicdo
tributéria, o ressarcimento do imposto retido sera efetuado mediante emissdo de nota fiscal, em
nome do estabelecimento que tenha efetuado a retencéo, pelo valor do imposto retido em favor da
unidade da Federacao de destino.

§ 1° O estabelecimento que efetuou a primeira retencéo podera deduzir, do préximo recolhimento a
unidade da Federacao de origem, a importancia do imposto retido a que se refere o paragrafo
anterior, desde que disponha do documento ali mencionado.

§ 2° Em substituicdo a sistemética prevista nesta clausula, ficam os Estados e o Distrito Federal
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autorizados a estabelecer forma diversa de ressarcimento.
Nova redacdo dada a clausula quarta pelo Conv. ICMS 56/97, efeitos a partir de 30.05.97.

Clausula quarta No caso de desfazimento do negdcio, se o imposto retido houver sido recolhido,
aplica-se o disposto na clausula terceir a, dispensando-se a apresentacao da relacdo de que trata os
88 5% e 6 ° e 0 cumprimento do disposto no § 7°.

Redacéo original, efeitos até 29.05.97.
Clausula quarta No caso de desfazimento do negdcio, se o imposto retido ja houver sido recolhido,
aplica-se o disposto na clausula anterior, conforme o caso.

Clausula quinta A substituicdo tributaria ndo se aplica:

Nova redacéo dada ao inciso | pelo Conv. ICMS 96/95, efeitos a partir de 13.12.95.
| - &s operacdes que destinem mercadorias a sujeito passivo por substituicdo da mesma mercadoria.

Redacéo original, efeitos até 12.12.95.

| - &s operacdes que destinem mercadorias a sujeito passivo por substituicao;

Il - as transferéncias para outro estabelecimento, exceto varejista, do sujeito passivo por
substituicdo, hipotese em que a responsabilidade pela retencéo e recolhimento do imposto recaira
sobre o estabelecimento que promover a saida da mercadoria com d estino a empresa diversa.

Acrescido o Paragrafo unico a clausula quinta pelo Conv. ICMS 114/03, efeitos a partir de 01.01.04.
Paragrafo Unico Sujeito passivo por substituicdo € aquele definido como tal no protocolo ou convénio
que trata do regime de substituigdo tributaria aplicavel & mercadoria.

Nova redacdo dada a clausula sexta pelo Conv. ICMS 27/95, efeitos a partir de 27.04.95.

Clausula sexta O imposto retido pelo sujeito passivo por substituicdo devera ser recolhido por meio
da Guia Nacional de Recolhimento de Tributos Estaduais - GNR, em agéncia do banco oficial da
unidade federada destinataria, ou na sua falta, em agéncia de qualquer banco oficial signatario do
Convénio patrocinado pela Associacao Brasileira dos Bancos Comerciais Estaduais - ASBACE,
localizada na praca do estabelecimento remetente, em conta especial, a crédito do Governo em cujo
territorio se encontra estabelecido o adquirente das mercadorias, ou, ainda, na falta deste, em
agéncia de banco credenciado pela unidade federada interessada.

Redacéo original, efeitos até 26.04.95.

Clausula sexta O imposto retido pelo sujeito passivo por substituicdo devera ser recolhido em
agéncia do banco oficial da unidade federada destinataria, ou na sua falta, em agéncia de qualquer
banco oficial signatario do Convénio patrocinado pela Associacao Brasileira dos Bancos Comerciais
Estaduais - ASBACE, localizada na praca do estabelecimento remetente, em conta especial, a
crédito do Governo em cujo territorio se encontra estabelecido o adquirente das mercadorias,
mediante Guia Nacional de Recolhimento de Tributos Estaduais - GNR.

Nova redacdo com renumeracao do paragrafo unico para 8 1° da clausula sexta pelo Conv. ICMS
78/96, efeitos a partir de 20.09.96.

§ 1° Os bancos deverdo repassar os valores arrecadados, na forma estabelecida em Convénio
especifico, desde que a partir de 1° de novembro de 1993 os recursos estejam disponiveis ao
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Estado beneficiario até o terceiro dia util apds o efetivo recolhimento.

Redacéo original, efeitos até 19.09.96.

Paragrafo unico. Os bancos deverao repassar o dinheiro arrecadado, na forma estabelecida em
Convénio especifico, desde que a partir de 1° de novembro de 1993 os recursos estejam disponiveis
ao Estado beneficiario até o terceiro dia util apds o efetivo recolhimento.

Acrescido o 8§ 2° pelo Conv. ICMS 78/96, efeitos a partir de 20.09.96.

§ 2° Devera ser utilizada Guia Nacional de Recolhimento de Tributos Estaduais - GNR especifica
para cada Convénio ou Protocolo, sempre que o0 sujeito passivo por substituicdo operar com
mercadorias sujeitas ao regime de substituicdo tributaria regido por normas diversas.

Nova redacéo dada ao caput da clausula sétima pelo Conv. ICMS 114/03, efeitos a partir de
01.01.04.

Clausula sétima Podera ser concedida ao sujeito passivo por substituicdo definido em Protocolo e
Convénio especifico inscricdo no cadastro da Secretaria da Fazenda, Finangas ou Tributacdo da
unidade da Federacao destinatéria das mercadorias, mediante remessa dos seguintes documentos:

Redacédo anterior dada ao caput da clausula sétima pelo Conv. ICMS 1 8/00, efeitos de 04.04.00 até
31.12.08..

Clausula sétima O sujeito passivo por substituicdo definido em Protocolos e Convénios especificos,
inscrever-se-a no cadastro da Secretaria da Fazenda, Financas ou Tributacdo da unidade da
Federacao destinataria das mercadorias, devendo, para tanto, remeter para esta 0s seguintes
documentos:

Redacéo original, efeitos até 03.04.00.

Clausula sétima O sujeito passivo por substituicao inscrever-se-a no cadastro da Secretaria da
Fazenda, Economia ou Financas da unidade da Federacdo destinataria das mercadorias, devendo,
para tanto, remeter para esta 0os seguintes documentos:

| - requerimento solicitando sua inscrigdo no cadastro de contribuinte do Estado;

Nova redacéo dada ao inciso Il pelo Conv. ICMS 50/95, efeitos a partir de 30.06.95.

Il - cédpia autenticada do instrumento constitutivo da empresa devidamente atualizado e, quando se
tratar de sociedade por a¢des, também da ata da ultima assembléia de designacéo ou elei¢do da
diretoria;

Redacéo original, efeitos até 29.06.95.

Il - cédpia do instrumento constitutivo da empresa;

lll - copia do documento de inscricdo no Cadastro Geral de Contribuintes do Ministério da Fazenda
(CGC/MF);

Nova redacéo dada ao inciso 1V pelo Conv. ICMS 50 / 95, efeitos a partir de 30.06.95.
IV - copia do CIC e RG do representante legal, procuracdo do responsavel, certiddo negativa de
tributos estaduais e cépia do cadastro do ICMS.

Redacéo original, efeitos até 29.06.95.

IV - outros documentos que a unidade da Federacdo de destino considerar necessérios, desde que
divulgue tal exigéncia mediante publicacdo no seu 6rgdo de imprensa oficial.

Acrescido o inciso V pelo Conv. ICMS 1 4 6/02, efeitos a partir de 01.01.03.

V - registro ou autorizacao de funcionamento expedido por 6rgdo competente pela regulagdo do
respectivo setor de atividade econémica;

Acrescido o inciso VI pelo Conv. ICMS 146/02, efeitos a partir de 01.01.03.
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VI - declaracéo de imposto de renda dos sécios nos 03 (trés) ultimos exercicios;

Acrescido o inciso VIl pelo Conv. ICMS 146/02, efeitos a partir de 01.01.03.
VII - outros documentos previstos na legislacéo da unidade da Federagéo de destino.

§ 1° O numero de inscrigdo a que se refere esta clausula deve ser aposto em todos os documentos
dirigidos & unidade da Federacao de destino, inclusive no de arrecadacao.

Nova redacdo dada ao § 2° da clausula sétima pelo Conv. ICMS 114/03, efeitos a partir de 01.01.04.
§ 2° Se ndo for concedida a inscricdo ao sujeito passivo por substituicdo ou esse ndo providencia-la
nos termos desta clausula, devera ele efetuar o recolhimento do imposto devido ao Estado
destinatério, em relagédo a cada operacéo, por ocasido da saida da mercadoria de seu
estabelecimento por meio de GNRE, devendo uma via acompanhar o transporte da mercadoria.

Redacéo original, efeitos de 04.04.00 até 31.12.03.

§ 2° Se 0 sujeito passivo por substituicdo ndo providenciar a sua inscricao nos termos desta
clausula, em relacéo a cada operacao, devera efetuar o recolhimento do imposto devido ao Estado
destinatario, por ocasido da saida da mercadoria de seu estabelecimento por meio de GNR,
devendo uma via acompanhar o transporte da mercadoria.

Acrescido o 8§ 3° a clausula sétima pelo Conv. ICMS 95/01, efeitos a partir de 04.10.01.

§ 3° No caso previsto no paragrafo anterior, devera ser emitida uma GNRE distinta para cada um
dos destinatarios, constando no campo informagdes complementares o numero da nota fiscal a que
se refere o respectivo recolhimento.

Acrescido o 8 4° a clausula sétima pelo Conv. ICMS 111/06, efeitos a partir de 11.10.06.
§ 4° A exigéncia prevista no inciso VI podera ser dispensada a critério de cada unidade da
federagéo.

Clausula oitava O sujeito passivo por substituicdo observard as normas da legislacédo da unidade
da Federacéo de destino da mercadoria.

Clausula nona A fiscalizagdo do estabelecimento responséavel pela retencdo do imposto sera

exercida, conjunta ou isoladamente, pelas unidades da Federacdo envolvidas nas operacgoes,

condicionando-se a do Fisco da unidade da Federagéo de destino a credenciamento prévio na
Secretaria da Fazenda, Economia ou Finangas da unidade federada do estabelecimento a ser
fiscalizado.

Acrescido o paragrafo unico a clausula nona pelo Conv. ICMS 16/06, efeitos a partir de 18.04.06.
Paragrafo unico. O credenciamento prévio previsto nesta clausula sera dispensado quando a
fiscalizacéo for exercida sem a presenca fisica da autoridade fiscal no local do estabelecimento a ser
fiscalizado.

Clausula décima Constatado o nao recolhimento do ICMS por parte do sujeito passivo por
substituicdo, a unidade da Federacéo de destino da mercadoria podera suspender a aplicacao do
respectivo Convénio ou Protocolo, em relacdo ao inadimplente, enquanto perdurar a situagao,
sujeitando-se a exigéncia do imposto as regras da legislagdo da unidade da Federacgéo credora.

Acrescido o paragrafo unico pelo Conv. ICMS 27/95, efeitos a partir de 27.04.95.

Paragrafo unico. A unidade da Federagéo destinataria podera, em substituicdo a suspenséo do
acordo previsto no caput, exigir o pagamento do imposto na saida da mercadoria do
estabelecimento remetente, que devera ser acompanhada da 32 via da GNR.

Clausula décima primeira Constitui crédito tributario da unidade federada de destino, o imposto
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retido, bem como a correcdo monetaria, multa, juros de mora e demais acréscimos legais com ele
relacionados.

Clausula décima segunda A nota fiscal emitida pelo sujeito passivo por substituicdo contera, além
das indica¢Oes exigidas pela legislacdo, o valor que serviu de base de calculo para a retencdo e o
valor do imposto retido.

§ 1° Revogado.

Revogado o 81° pelo Conv. ICMS 19/94, efeitos a partir de 05.04.94.

§ 1° As operacdes sujeitas ao regime de substituigdo tributaria serdo objeto de emisséo de nota
fiscal de subsérie distinta, ou especifica, neste caso se emitida pelo sistema eletrénico de
processamento de dados.

§ 2° A inobservancia do disposto no caput implica exigéncia do imposto nos termos que dispuser a
legislacdo da unidade federada de destino.

Nova redacdo dada ao caput da clausula décima terceira pelo Conv. ICMS 108/9 8, efeitos a partir
de 17.12.98.

Clausula décima terceira O estabelecimento que efetuar retencéo do imposto remeteré a
Secretaria de Fazenda, Financas ou Tributacdo das unidades da Federacéo de destino,
mensalmente:

Nova redacdo dada ao inciso | da clausula décima terceira pelo Conv. ICMS 31/04, efeitos a partir de
13.07.04.

| - arquivo magnético com registro fiscal das operacgdes interestaduais efetuadas no més anterior, ou
com seus registros totalizadores zerados, no caso de nao terem sido efetuadas operac¢des no
periodo, inclusive daquelas ndo alcangadas pelo regime de substituicdo tributaria, em conformidade
com a clausula oitava do Convénio ICMS 57/95 , de 28 de junho de 1995, até o dia 15 (quinze) do
més subsequente ao da realizacdo das operacoes;

Redacéo anterior dada ao inciso | da clausula décima terceira pelo Conv. ICMS 114/03, efeitos de
01.01.04 a 12.07.04.

| - arquivo magnético com registro fiscal das operacgdes interestaduais efetuadas no més anterior,
inclusive daquelas néo alcancadas pelo regime de substitui¢cdo tributéria, em conformidade com a
clausula oitava do Convénio ICMS 57/95, de 28 de junho de 1995, até o dia 15 (quinze) do més
subsequente ao da realizac&o das operagoes;

Redacéo anterior dada ao inciso | da clausula décima terceira pelo Conv. ICMS 109/0 1, efeitos de
01.01.02 até 31.12.03..

| - arquivo magnético com registro fiscal das operacgdes interestaduais efetuadas no més anterior,
inclusive daquelas néo alcancadas pelo regime de substituicdo tributéria, em conformidade com a
clausula nona do Convénio ICMS 57/95, de 28 de junho de 1995, até o dia 20 do més subsequente
ao da realizacao das operacoes;

Redacéo original, efeitos até 31.12.01.

| - arquivo magnético com registro fiscal das operacgdes interestaduais efetuadas no més anterior,
inclusive daquelas néo alcancadas pelo regime de substituicdo tributéria, em conformidade com a
clausula nona do Convénio ICMS 57/9 5, de 28 de junho de 1995, até 10 (dez) dias ap0s o
recolhimento do imposto retido por substituicéo;

Il - Guia Nacional de Informacgéo e Apuragéo do ICMS - Substituicdo Tributaria, em conformidade
com a clausula oitava do Ajuste S INIEF 04/9 3, de 09 de dezembro de 1993.

Redacédo anterior, dada ao caput da clausula décima terceira pelo Conv. ICMS 78/96, efeitos de
20.09.96 a 16.12.98.
Clausula décima terceira O estabelecimento que efetuar a retencdo do imposto remeteré a
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Secretaria de Fazenda, Financas ou Tributacdo das unidades da Federacéo d e destino,
mensalmente, até 10 (dez) dias apos o recolhimento do imposto retido por substituicdo, arquivo
magnético com registro fiscal das operagdes interestaduais, inclusive daquelas ndo alcancadas pelo
regime de substituicao tributaria, efetuadas no més anterior, em conformidade com a clausula nona
do Convénio ICMS 57/95, de 28 de junho de 1995.

Redacéo original, efeitos até 19.09.96.

Clausula décima terceira O estabelecimento que efetuar a retencdo do imposto remeteré a
Secretaria da Fazenda, Economia ou Finangas da unidade da Federacdo de destino, até 10 (dez)
dias apés o recolhimento do imposto substituido, listagem contendo as seguintes indicagdes:

| - Nome, endereco, CEP, niumero de inscri¢cdo estadual e no CGC, dos estabelecimentos emitente e
destinatério;

Il - nimero, série e subsérie e data da emisséo da nota fiscal;

lIl - valores totais das mercadorias;

IV - valor da operagéo;

V - valores do IPI e ICMS relativos a operacgao;

VI - valores das despesas acessorias;

VII - valor da base de célculo do imposto retido;

VIII - valor do imposto retido;

IX - nome do banco em que foi efetuado o recolhimento, data e nimero do respectivo documento de
arrecadagao.

Revogado o § 1° da clausula décima terceira, pelo Conv. ICMS 31/04, efeitos a partir de 13.07.04.

§ 1° Revogado.

Redacgéo dada ao § 1° pelo Conv. ICMS 78/96, efeitos de 20.09.96 a 12.07.04.

§ 1° Na hipétese de ndo terem sido realizadas, no periodo, operacdes sob o regime de substituicdo
tributéria, o sujeito passivo informara, por escrito, ao fisco onde estiver inscrito como substituto
tributario, no prazo previsto no caput, esta circunstancia.

Redacéo original, efeitos até 19.09.96.

§ 1° Na elaboracgéo da listagem serdo observadas:

a) ordem crescente de CEP, com espacejamento maior na mudanga de CEP;

b) ordem crescente de inscricdo do CGC, dentro de cada CEP;

c) ordem crescente do namero da nota fiscal dentro de cada CGC.

Nova redacdo dada ao § 2° da clausula décima terceira pelo Conv. ICMS 114/03, efeitos a partir de
01.01.04.

§ 2° O arquivo magnético previsto nesta clausula substitui o exigido pela clausula oitava do
Convénio ICMS 57/95 , de 28 de junho de 1995, desde que inclua todas as operacdes citadas na
referida clausula, mesmo que néo realizadas sob o regime de substituig&o tributaria.

Redacéo anterior dada ao § 2° pelo Conv. ICMS 78/96, efeitos de 20.09.96 até 31.12.03.

§ 2° O arquivo magnético previsto nesta clausula substitui o exigido pela clausula nona do Convénio
ICMS 57/9 5, de 28 de junho de 1995, desde que inclua todas as operacoes citadas na referida
clausula, mesmo que néo realizadas sob o regime de substituicéo tributaria.

Redacéo anterior, dada ao 8 2° pelo Conv. ICMS 79/95, efeitos de 30.10.95 a 19.09.96.

§ 2° A listagem prevista nesta clausula substituird a do 8§ 1° da clausula nona do Convénio ICMS
57/95, de 28 de junho de 1995, podendo, nesta situacdo, ser emitida em meio magnético.

Redacéo original, efeitos até 29.10.95.

§ 2° A listagem prevista nesta clausula substituira a da clausula décima terceira do Convénio ICMS
95/89, de 24 de outubro de 1989.

Nova redacéo dada ao § 3° pelo Conv. ICMS 78/96, efeitos a partir de 20.09.96.

§ 3° O sujeito passivo por substituicdo ndo podera utilizar, no arquivo magnético referido no
paragrafo anterior, sistema de codificacédo diverso da Nomenclatura Brasileira de
Mercadorias/Sistema Harmonizado - NBM/SH, exceto para os veiculos automotores, em relagdo aos
guais utilizar-se-a o codigo do produto estabelecido pelo industrial ou importador.
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Redacéo original, efeitos até 19.09.96.

8 3° Poderéo ser objeto de listagem em apartado, as operagdes em que tenha ocorrido o
desfazimento do negécio.

Nova redacdo dada ao § 4° da clausula décima terceira pelo Conv. ICMS 114/03, efeitos a partir de
01.01.04.

§ 4° Poderéo ser objeto de arquivo magnético apartado as operacdes em que haja ocorrido
desfazimento do negécio ou que por qualguer motivo a mercadoria informada em arquivo nédo haja
sido entregue ao destinatario, nos termos do § 1° da clausula oitava do Convénio ICMS 57/95, de 28
de junho de 1995.

Redacéo anterior dada ao § 4° pelo Conv. ICMS 78/96, efeitos de 20.09.96 até 31.12.03.

§ 4° Poderao ser objeto de arquivo magnético em apartado, as operagdes em que tenha ocorrido o
desfazimento do negédcio.

Redacéo original, efeitos até 19.09.96.

§ 4° A unidade federada de destino podera exigir a apresentacéo de outras informacdes que julgar
necessarias.

Acrescido o 8 5° pelo Conv. ICMS 78/96, efeitos a partir de 20.09.96.

§ 5° A unidade federada de destino podera exigir a apresentacéo de outras informacdes que julgar
necessarias.

Nova redacéo dada ao 8§ 6° pelo Conv. ICMS 31/04, efeitos a partir de 13.07.04.

8 6° O sujeito passivo por substituicdo que, por 60 (sessenta) dias ou 2 (dois) meses alternados, nao
remeter o arquivo magnético previsto no inciso | do “caput” ou deixar de entregar a Guia Nacional

de Informacgéo e Apuracdo do ICMS - Substituicdo Tributaria, podera ter sua inscrigcdo suspensa ou
cancelada até a regularizacdo, aplicando-se o disposto no 8§ 2° da clausula sétima.

Redagé&o anterior dada ao 8 6° pelo Conv. ICMS 73/9 9, efeitos de 01.11.99 a 12.07.04.

8 6° O sujeito passivo por substituicao que, por 60 (sessenta) dias ou 2 (dois) meses alternados, ndo
remeter o arquivo magnético previsto no inciso | do “caput”, deixar de informar por escrito néo ter
realizado operacdes sob o regime de substitui¢do tributaria, ou, ainda, deixar de entregar a Guia
Nacional de Informacéo e Apuragdo do ICMS - Substituicdo Tributaria, poderé ter sua inscrigdo
suspensa ou cancelada até a regularizacéo, aplicando-se o disposto no § 2° da clausula sétima.
Redacéo anterior dada ao § 6° pelo Conv. ICMS 108/98, efeitos a partir de 17.12.98.

8 6° O sujeito passivo por substituicdo que, por 2 (dois) meses consecutivos ou alternados, néo
remeter o arquivo magnético previsto no inciso | do caput, deixar de informar por escrito nao ter
realizado operacdes sob o regime de substituicdo tributaria, ou, ainda, deixar de entregar a Guia
Nacional de Informacéo e Apuragdo do ICMS - Substituicdo Tributaria, poderé ter sua inscrigdo
suspensa até a regularizacao, aplicando-se o disposto no 8§ 2° da clausula sétima.

Redagéo anterior, acrescido o 8§ 6° pelo Conv. ICMS 71/97, efeitos de 05.08.97 a 16.12.98.

8 6° O sujeito passivo por substituicdo tributaria que, por 2 (dois) meses consecutivos ou alternados,
nao remeter o arquivo magnético previsto no caput ou deixar de informar por escrito néo ter
realizado operacdes sob o regime de substituicdo tributaria, poderé ter sua inscricdo suspensa até a
regularizacdo, aplicando-se o disposto no 8§ 2° da clausula sétima.

Clausula décima quarta Os Convénios ou Protocolos firmados entre as unidades da Federacéo
poderao estabelecer normas especificas ou complementares as deste Convénio.

Clausula décima quinta As unidades da Federagdo comunicardo a Secretaria Executiva da
Comisséo Técnica Permanente do ICMS-COTEPE, que providenciara a publicacdo no Diario Ofi cial
da Uni&o:
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| - qualquer alterac¢é@o na aliquota ou na base de célculo da mercadoria sujeita ao regime de
substituicdo tributéria;

Il - a ndo adocao do regime de substituicao tributaria nos casos de acordo autorizativo, até 30 (trinta)
dias contados da data da sua publicac&o no Diario Oficial da Unido;

lll - a adocao superveniente a manifestacdo prevista no inciso anterior, do regime de substituicao
tributéria;

IV - a denulncia unilateral de acordo.

Paragrafo unico. As disposicfes dos incisos Il e IV somente obrigam o sujeito passivo por
substituicdo ao seu cumprimento apds o decurso de, no minimo, 15 (quinze) dias, a contar da
mencionada publicagéo no Diario Oficial da Unido.

Acrescida a clausula décima quinta-A pelo Conv. ICMS 79/13, efeitos a partir de 30.07.13.
Clausula décima quinta-A As reclassificacdes, agrupamentos e desdobramentos de cédigos da
Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM nao implicam em inclusdo ou exclusdo das mercadorias e
bens classificadas nos referidos codigos no regime de substituicao tributéria.

Paragrafo Unico. Até que seja feita a alteracdo do convénio ou do protocolo para tratar da
modificacdo da NCM permanece a identificacdo de produtos pela NCM original do convénio ou
protocolo.

Nova redacdo dada a clausula décima sexta pelo Conv. ICMS 51/96, efeitos a partir de 07.06.96.
Clausula décima sexta Este Convénio entra em vigor na data de sua publicacdo no Diario Oficial da
Unido, ndo se aplicando suas normas aos Convénios e Protocolos celebrados até esta data, exceto
as contidas nas clausulas terceir a, sext a, sétim a, décim a e décima-quint a e no inciso | da
clausula quint a.

Redacéo anterior, dada a clausula décima sexta pelo Conv. ICMS 19/94, efeitos de 05.04.94 a
06.06.96.

Clausula décima sexta Este Convénio entra em vigor na data de sua publicacdo no Diario Oficial da
Unido, ndo se aplicando suas normas, exceto as contidas nas clausulas 32, 62, 72, 102 e 152, aos
Convénios e Protocolos celebrados até esta data.

Redacéo original, efeitos até 04.04.94.

Clausula décima sexta Este Convénio entra em vigor na data de sua publicacdo no Diario Oficial da
Unido, ndo se aplicando suas normas, exceto as contidas nas Clausulas 72, 102 e 152, aos
Convénios e Protocolos celebrados até esta data.

Fortaleza, CE, 10 de setembro de 1993.
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